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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ENQUADRAMENTO ESPECIAL DE TEMPO DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.  PREQUESTIONAMENTO. DESCABIMENTO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
1. A fundamentação nos embargos de declaração é restrita às hipóteses de obscuridade, contradição, omissão e erro material do julgado, sendo indispensável a clara demonstração do alegado vício intrínseco.
2. Inadmissível o manejo da presente via para a rediscussão dos balizamentos fixados no acórdão para fins da caracterização como “especial” de períodos laborados com exposição a agentes nocivos. Insurgência a ser veiculada em recurso próprio, dirigido às instâncias superiores.
3. Jurisprudência consolidada no sentido de que a mera alegação de prequestionamento não é bastante para o cabimento dos declaratórios.
4. Embargos rejeitados. 
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, rejeitar os Embargos de Declaração.

Salvador/BA, 24 de março de 2017.

Juiz Federal POMPEU DE SOUSA BRASIL
Relator convocado
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